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Licitaçáol - KCR Eqqipamentos <licitacao'l@kcÍequipamentos.com.bp 26 de setembÍo de 2023 às 10:35
PaÍa: cplprefeituraslp@gmail.com
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MUNtctpto DE sÂNrA LUztA Do PARUÁ MA

PREGÃo ELETRôN tco o28',:o23

PROCESSO ADM lN ISTRATIVO 0.1412023

IMPUGNACÃO AO EDITAL, nos termos da Lei 8.666/93 êm coniunto com o DecÍelo 3.555/2OOO e Decrêto 1O.52OI2OO2.

A RequeÍente é uma empresa Íepresentante no remo de belanças, estabelecida na cidade de

Araçatuba/SP.

lnteÍessada em paíicipar da licitaçâo, a ora lmpugnante denote. no entanto. a pÍesença de

alguns vicios de legâlidade no Edital, cuja prévia correçáo se rnostra indispensável à abertura do certame e Íormulação de

propostas.

Face à importáncia evidente do procedimênto em voga parzl a AdÍÍnistraçáo, por sua

emplitude, SOLICITA URGÊNCIA na análise do nÉrito desta lmpugnaÉo pelo Sr Pregoeiío. a ltm de eütar prejuizos sérios

pare o erário, o qual cerlamênte será lesado caso o Edital permaneça nos termos atuais. Tal é o que se passa a demonslrar.

A estimâtiva de pÍg§os apG§e4êCê-PCE-ACIoiEiClB§ão Pública devê corÍesp-gldCla

umâ contrap-ÍggE§llgjusta e razoáyel, de forma a cobÍir os custos e peMi!Íllu€ o contratado autira lucro.

No entanto, pelo que se consrata a partir da leitura do ITEM 25 do TerÍno do RoíoÍ€ncb do Edital do PREGÃO

Êfgfn-OXrcO n 'OZg2023 para o caso em tela foi oÍçado o valor máximo unitárirgbbal do R$ 6í 5,00 Balança

digital

No entanto, pelo que se constatâ a panir da leitura do ITEM 49 do TerÍlo de R€ÍeÍ€ncia do Edital do PREGÃO

eleÍiôúiôôN,ir28poz3 para o iàso em tela Íoi orçado o valor máximo uniÉÍicr/global do R$ 610, ) Balança

digital

ocone que, Írente âs especificaçÕes técnicas apÍesentadas e rigorosas expectativas de garantia 
-do 

serviço o valor

esilmaOànao e condizente e ficá aquém das necessidades e cuitos das empresas de lercelrizaçâo, 9!!nda a

áüt"to*" serie incoerente paÍa tal especificação do edital' DIGITAL' coMPONENTE ll:TAP : UNIDADE

http6J/mail.google.coíÍrmaiuÚu?ik=g2c69dae69&vi€w=É&§earch=ai&perÍnthid<híeaêf:1r/E10736701679921g&simpl=msg-t 
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A intêíposiÉo da pÍesente impugnaçáo é iempestiva, considerando que o prâzo de até dois

dias anles da data fixada para abertura da sessáo públicâ
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Tal estimaüva de píBços é impratiével no rnercado, pois sequer cobre os custos do pÍoduto € a

balança que vocês solicilam seria com INMETRO.

Ainds, vale ÍÍisaÍ que o particulat a contrário da AdminislraÉo Pública, visa o lucÍo na

conlrataÉo. No entanto, o valor estimado para a o produto/ prestaÉo do serviço ora licitado, apÍesenia indicios de

inexequibilidade, pois não é suricienle sequer pera cobrir os cuslos do produto/serviço, como o salário, os encargos

incidentes sobrê os salários, os insumos, taxa administÍativa / lucro e tributos somados exlrapolam o valor estimâdo, sendo

assim inexequivel contralâr por tâl valor. PoÍtanto, I ilegalidade da eslimada de remuneraçâo conslilui-se em vício jnsanável

de origem, ficando o edital nulo de pleno direito, e seus ftutos sem efeilo, tomando-o náo abjudicável ainda que seja

mantido o ceÍtam€ nas atuais condições. O valor não representa a realidade do mercado e coÍTesponde a um valor abaixo

do praticado pelas êmpÍesas que atuam nesse setoÍ.

Logo, sendo um valor insuficiente para cobrir os custos do serviço e em clara desconfonrÍdade

com os preços usualmênte praticádos no mercado, esse valor inviabilizará a contralaÉo por preço justo e razoável.

Nesse sentido a liÉo de MarçalJusten Filho

"Ressahe-se que o preço máximo fixado pode ser objeto de quêstionarnento por parte

dos lic antes, na medida em que se caÍacteÍize como inexequivel. FixaÍ pÍeço maxrrno não é a ua para a

Administraçáo inviabilizar contrataÉo por pÍeço juslo. Quando a AdministÍaÉo apuÍar cerlo valor corno sendo o

máximo admissível e produzir reduçâo que tomâr inviável a execuÉo do contrâto, caracterizar-se-á desvio de

poder" (in ComentáÍios à Lei de Licitaçôes e Contratos Administrativos, 11" EdiÉo, 2005, Ed. Dialélica, pá9. 393).

(grifo nosso)

Essa situaçáo einda üola o píincipio da razoabilidade. pois s presente esümâtiva náo

supre nem o cuslo do PRODUTO /SERVIÇOS e náo pode ser consideÍado razoável.

lmpóe-se essim a necessidade de alteraÉo da presente estimativa, de forÍna a ser
previsto um preço juslo e razoável Írente a todas especificaÉes lêcnicas soliciladâs, suÍiciente a cobriÍ o custo dos

serviços e â permitir quê o particular auÍira lucro, coadunando-se âssim à realidade do meÍredo

Oiante do exposlo, requer a Vossa Senhoriâ seja acolhida a presente impugnaÉo ao
editâ|, seja Íevislo o valor estimâdo como sendo máxiÍro, ê sua consequente republicaçáo e suspensáo da data de
realÊaçáo do cerlame.

Desta ÍoÍma, poÍ ser a únicâ formâ de se evitar a ilegalidade e conseqüente nulidâde do cerlame ou, fazê-lo subiÍ,
devidamente, infoÍmado à Auloídade Superior, nos lennos do § 4' do aÍt. 109 da Lei FedeÍal 8666/93 e suas aheraçôes, como
MEDTDA DE JUSÍtçA.

Atenciosamênte,

Âlêxia N. Almeida,

S€toÍ dê Licit.ção (181 9!r$r-4932 (18) 362L-27A2.
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Atenciosamenle,

Serviço de Apoio às Licitaçôes Lagartottt

Rw
UFS

Júlio Aparêodo

Unaversidade Fedêrd de S€rgipê

Camlxrs Proí António Garcja Filho (Campus LagaÍto)

Íelêíonê: (79) 3632-2054

E-mail:

E.d.: Av. MaÍ6do oéda, 330 São José, LagaÍto,/SE
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ESTADO DO MARÂNHÃO

PREFETTURA iIUNICIPAT SANTA TUZIA DO PARUÁ

CNPJ: Í2.51Í.093/OOO1-06

RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO

PROCESSO N.044/2023

PREGÃO ELETRONICO N' 028/2023

Trata-se de procedimento licitatório para: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA

O FORNECIMENTO DE MATERIAL ESCOLAR PARA A REDE MUNICIPAL DE ENSINO

(ATRAVES DO|S PLANOS DE AÇÓES ARTTCULADAS-PAR N' 826712012 E N"

201405710), CONFORME CONDICÕES, QUANTIDADES E EXIGENCIAS

ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO COM CARACTERÍSTICAS CONSTANTES

NO CADERNO DO FNDE, conforme especificaçóes contidas no Anexo I do edital.

I. DA ADMISSIBILIDADE

A empresa KCR Equipamentos <licitacaol @kcrequipamentos.com.br>, inconformada

com os termos do Edital do Pregão Eletrônico 02812023, apresentou impugnação ao

instrumento convocatório no dia 2610912023, às 10h35min.

A Lei no. 10.52OlO2 é quem dita as normas à modalidade de pregão; no entanto, ela nada

diz com relação à impugnação ao edital- Quem delimita o tema é o Decreto Federal

no.1O.02412019:

\rt. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio

eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para

abertura da sessaio pública. § ío A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao

pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir

sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da

impugnaçáo.

O prazo para que se possa apresentar razões de impugnação é de até 03 (dois) dias úteis

anteriores à reali;zação da sessão, marcada para o dia O3l1Ol2O23, ou seja, até o dia

28logl2123. Desta forma, o pedido de impugnaçáo ao edital da empresa KCR
Av. Profess,rr João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP:65272-Q0O

Homepaoe: santaluziadoparua.ma.gov.br
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EsrADo oo mlnaxxÃo
pREFEtÍuRA MUNtctpAL sANTA LUzrA oo pnnuÁ

CNPJ: 12.511.O93l0O01-06

Equipamentos <licitacaol@kcrequipamentos.com.bÊ é TEMPESTIVO e dessa

forma, apresentamos o que segue:

II- DA IMPUGNAÇÃO

A empresa apre:;entou em suas legações, o que segue em síntese

(...)

"A estimativa de prêços aprêsentada pêla Administração Pública dêve corrêsoonder
a uma contraorr:stacão iusta e razoável. de forma a cobrir os custos e oermitir oue o
contratado aufira lucro.
No entanto, pelo que se constata a partir da leitura do ITEM 25 do Termo de Referencia
do Edital do PREGÃoELETRÔNICO N" 028/2023 para o caso em tela foi orçado o valor
máximo unitário/global de R$ 615,00 Balança digital
No entanto, pelo que se constata a partir da leitura do ITEM 49 do Termo de Referencia
do Edital do PREGÃoELETRÔNlco N" 028t2023 para o caso em tela foi orçado o valor
máximo unitárioiglobal de R$ 610,00 Balança digital

Ocorre que, frente as especificações técnicas apresentadas e rigorosas expectativas de
garantia do serviço o valor estimado não é condizente e Íica aquém das necessidades e
custos das empresas de terceirização, e ainda a plataforma serie incoerente para tal
especiÍicação do edilal. DIGITAL, COMPONENTE ll:TAP ; UNIDADE

DISPOSITIVO P/ MEDIDAS ANTROPOMÉTRICAS, TIPO :TIPO BALANÇA PEDIÁTRICA,
MODELO:ELETFIICA, MATERIAL :GABINETE PúSTICO, COMPONENTE I:C/ VISOR E
AJUSTE DIGITAL, COMPONENTE ||:CONCHA ANATOMICA EM POLIPROPILENO
INJETADO, COMPONENTE III:PÉS REGULÁVEIS, NOIC; UNIDADE
Tal estimativa de preços é impraticável no mercado, pois sequer cobre os custos do
produto e a balança que vocês solicitam seria com INMETRO.
Ainda, vale frisar que o particular, a contrário da Administração Pública, visa o lucro na
contrataçáo. No entanto, o valor estimado para a o produtoi prestação do serviço ora
licitado, apresenta indícios de inexequibilidade, pois não é suficiente sequer para cobrir os
custos do prod uto/serviço, como o salário, os encargos incidentes sobre os salários, os
insumos, taxa administrativa / lucro e tributos somados extrapolam o valor estimado,
sendo assim ine:requível contratar por tal valor. Portanto, a ilegalidade da estimada de
remuneraçáo constitui-se em vício insanável de origem, ficando o edital nulo de pleno
direito. e seus frutos sem efeilo, tornando-o não abjudicável ainda que seja mantido o
certame nas atuais condições. O valor não representa a realidade do mercado e
corresponde a unr valor abaixo do praticado pelas empresas que atuam nesse setor.
Logo, sendo unr valor insufictente para cobrir os custos do serviço e em clara
desconformidade com os preços usualmente praticados no mercado, esse valor
inviabilizará a corrtratação por preço justo e razoável."

Av. ProÍessor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Homepaoe: santaluziadoparua.ma.oov.br
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-:}, ESTADO DO MARANHÃO

PREFETTURA MUNICIPAL SA TA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: 12.5íÍ.093/OOOÍ-06

"Diante do expc,sto, requer a Vossa Senhoria seja acolhida a presente impugnaçáo ao
edital, se.ja revisto o valor estimado como sendo máximo, e sua consequente republicaçáo
e suspensão da data de realizaçáo do certame.
Desta forma, por ser a única forma de se evitar a ilegalidade e conseqüente nulidade do
certame ou, fazê-lo subir, devidamente, informado à Autoridade Superior, nos termos do §
4o do art. 109 da Lei Federal 866ô/93 e suas alterações, como MEDIDA DE JUSTIÇ4.'
( .)

III. DA ANÁUSE DO PEDIDO

lnicialmente, cumpre ressaltar quer o Edital atende aos princípios legais, inclusive em

relação ao que determina o Art. 37 da Lei 8.6666/93, visto que busca o atendimento de

forma clara e razoável dos critérios de Habilitação constante no instrumento convocatório.

Primeiramente cabe ressaltar que a impugnante questiona os valores dispostos para os

itens 25 e 49 constantes no Termo de Referência. Contudo, aos valores constantes no

instrumento convocatório, foram trazidos em sede de pesquisas de preços realizadas pelo

ente federativos e compÕem os PLANOS DE AÇÕES ARTICULADAS-PAR N' 826712012

E N' 20'1405710, que necessariamente foram reavaliadas e constatadas a viabilidade dos

preços em sede de média de mercado.

Quanto à composição dos preços, esta seguiu a lnstrução Normativa/SLTI-MPOG no

7312020, segundo a qual:

"Art. 5o A pesquisa de preços para Íins de determinação do preço estimado em processo

licitatório para a aquisiçáo e contratação de serviços em geral será realizada mediante a

utilização dos se1;uintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

l- Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que

as cotações refiram-se a aquisiçÕes ou contratações;

ll - aquisições e contrataçÕes similares de outros entes públicos;

lll - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos

especializados ou de domínio amplo;

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do paruá - MA - CEp: 65272-000
Homeoaoe: sân al ll ziadooarua ma oov br
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-*u ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL SANTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: 12.5Í1.093/OOO1-06

lV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação.

( .)

Sobre esse aspecto, ainda são observadas as orientações do caderno de logística de

pesquisa de preços e os entendimentos exarados pelo Tribunal de Contas da Uniáo -
TCU sobre o tema.

Nesse sentido, buscou-se a formalização do valor de referência a partir da maior

variedade possível de fontes de pesquisa, privilegiando o que se convencionou chamar de

"cesta de preços", e da maior quantidade possível de amostras, sendo os itens deste

processo são compostos por, no mínimo, três cotações. Ou seja, os valorês estimados

para a contratação em comento resultaram de ampla pesquisa de preços. Dessa forma,

náo há que se falar em presunçáo de inexequibilidade por comparaçáo com apenas uma

contratação. lnexequível é a proposta cujos termos não sáo suportáveis pelo proponente,

ou seja, ele náo terá condições de mantê-la ao longo da execuçáo do contrato.

De acordo com Marçal Justen Filho, "a questáo fundamental não reside no valor da

proposta, por mais ínfimo que o seja; o problema é a impossibilidade de o licitante

executar aquilo que ofertou." Conclui esse pensamento ponderando que não compete à

Administração fiscalizar a atividade empresarial, ou seja, a decisáo de receber lucros ou

arcar com prejuízos é da empresa. Assim, resta claro que a empresa impugnante não

demonstrou objetivamente que o valor estimado para a contrataçáo não é capaz de cobrir

os custos de seu fornecimento, tornando-se inexequível.

Av. Professorjoão Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000

Homepaoe: santaluziadooarua.ma.oov.br
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Ora, se a impugnante afirma que o valor de referência é inexequível, o ônus probatório do

fato recai totalmente sobre suas arguições, cabendo ao próprio fornecedor fazer prova do

que se alega. Somando-se a isto o fato de que a exequibilidade das propostas comerciais

ofertadas em procedimentos licitatórios não pode ser analisada de forma isolada e sem

considerar, principalmente, a busca da proposta mais vantajosa para a administração

pública. Como é notório, que o risco da atividade empresarial deve ser sempre suportada

pela empresa, de modo que cabe ao ente público que contrata com o particular cercar-se



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL SAIIITA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: 12.5Í1.093/0001-06

de todas as cautelas necessárias para a correta execução do objeto contratual, o que se

Íaz por meio das atividades fiscalizatória e sancionatória conferidas por lei à

Administraçáo Pública.

Por todo o acima exposto, afirmamos tecnicamente que os preços constantes para os

itens ora atacados, bem como para os demais itens constantes no Anexo l- Termo de

Referência do Edital, bem como prazos foram deÍinidas com o objetivo de atender as

necessidades das Secretarias em busca do atêndimênto ao interesse público.

Por Ílm em apreciaçáo ao pedido apresentado pela referida empresa quanto ao Edital,

constata a desnecessidade de proceder à revisão dos pontos levantados pela impugnante

não reconhecendo irreg ularidades.

IV. CONCLUSAO

Diante dos argumentos expostos pela impugnante, INDEFIRO a impugnaçáo interposta

pela empresa KCR Equipamentos <licitacaoí @kcrequipamentos.com.bP.

Dessa forma, os termos e condições estabelecidos no Edital de Licitação e seus anexos,

permanecem inalterados.

Santa Luzia do Paruá- MA, 27 de setembro de 2023.

§,:&{b

Dó.uft nlo.stirndo diCtulmmu

JO^O Pr{HEnO t€ t€LO
0âb: 27l@/)§l: ro:r124 orú
VêriÍia!..mhnrsr/valúàÍ'1, tov bÍ

João Pinheiro de Melo

Pregoeiro OÍicial

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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tÚl Gmail cpl proísltur.rlpm. <cplprefohuÍaslp@qmail.com>

Ii,IPUGNAçÂo AO EDITAL PREGÁO ELETRONICO N.028,2023 . PREFEITURA MUNICIPAL OE
SANTA LUZIA DO PARUÁ ESTADO DO MARANHÃO . PREçO
1 meosagenr

Llcltrçao - KCR.qulpam.ntor <icilac€o@kcrcquipamântos.com.bê
Paía: cdpreíeituraslp@gmail.com

24 de oulub.o de 2023 às 12:07

pREFErruRÂ MUNtctpAL oE SÀNTA LUztA oo PARUA ESTADo Do MARANHÁo

PREcÂo ELETRONtco N" o2B/2023.

KC.R.S. COXERC|o DE €AUIPÁfrEilTO§ EIRELI EpP. estabolecida à Rua: Mâíechál Mascâíeflhas de lloíars no.

88, sda A, neste cjdsdê de Arâçâtubâ, estâdo de Sáo Pado, lnscÍita no CNPJ. n' 21.971.041/0001{3 e lnscriçáo Estadual n.'
'l77.338.790.'|10. por inleÍrnódio clê sua ropÍesêntantâ l6gal, rôprêsônlado pêla Sra. p.ocurâdora KAREN CRISTIANE RIBEIRO SÍANICHESKI
poíado.a do docuÍnento de idenÍdadê RG: 27.601.293-8 SSP/SP e cPF: 277.277 .5**, iníra-asstnada. vem. .espoilosamênte. à prosença

do V.SRA v6m rssp€itosarnent€ á pÍ€s€nça d6 VSRÂ.. interpor IMPUGNAÇÀO AO EDITAL €m opigÍab. rsso p€los rol€vanles ÍÍrotvGs d€ fato

o razõ6 ds direÍto a saguir expostos:

ESCLARECIMENÍOS INICIAIS

A IMPUGNÂNTE á emp.osa naciond. rEgulaímente co.rstituídâ, devijamente qualilcada e tecnicaínente apla pa-a
licil,or ê contraia. com s AdminislÍaçáo Púôli, 6m Gcíal. Ah]a no coínárcio atacadBta 6 va,rjbta dô balánç€3 c cqurpahêntos mádi:o-
tros[Ítalar6s.

Os PÍldutos conrêícializados são irantr'frados coír solo de contÍole dê qudilâdê o dordamsnte ccíillcados.
atendendo iniogralmonte ag normas tácnicâs nadonais vlgent€s. omanâdas polos ôÍgãog compgtentss fiscâlizadoíEs e c€Êmcador€s coíÍlo
INMETRO poÍ orcmdo.

OA APRESENTAçÃo DA IMPUGNAçÁo

Vale ressallaÍ que decisão do TÍibunâl De Conlas Da União é que a impugnâçáo deve ser recebida de Ío.ma
elel ôí!Éa {Êflail):

htFsrrrnáú.goô9b.co.rvmad/umrik=92.69óeG69&vÉw=pt&§6áÍch=ânepô.mthr.l=üíÊâd-t17806408766215062aÔa3impEm3g-1 178o64e47662't 1/9

O onvb de impugnaç06 I p€did6 ds inlb,Ímaçào poí p.rL dos iobrBesâdGs 6m lidt çào na modalirrdê p.6gÊo

d66nico dôye seí pemitido pela üa ol6lÍüica. corío.ne çrevê o an. 19 do DocÍelo no 5.450/2005.

Acó.d& 26552007 Plênáno (Sum&ío)
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O TCU dei,grminou a aÍnrlação de csítaÍn€ em razão da oxlgéocia do íneb de erwro dg imÊJgnaçôos a vla oscíita,

contÉdando o aÍt. 'tg do OscÍeto Íro 5..t5Or2OO5, de modo in@mpallvC csm o obl€úvo d€ cÉlG,íidad6 insrsntg â

modalijade 'pÍegão". Facá conslar, do editât de lrcitaçâo. oÕdoÍeço elêlÍônrco do pÍsgoeiío pare onüo de eventuais

impugngções e pô(f,dos dê iríoímsçôes, em âtondiírÉnto €o que pÍegEm 06 aíts, 18 ê 19 do Oecreto no 5.450f2005

Acirdào 2655/2007 Pleúno

Logo, o íÍrêio apíesêírtâõo a,s moslÍa dovtdam€nte câbivsl

DO CAB|ÍrtENTO OA PRESENTE lÍúPUGNAÇÃO E OOS FATOS

O órÉito de petiÉo â um drrâto univorsal pBvbto na ConsütuiÉo Fod€ral

AÍL 5c Íodos sao iguais peÍante a lei. sem dislinç5o de qualquer natuÍeza, garantindo-se aos bíasilelros e aos

estrarBelros residentes no Pals a lrwlolabilidade do diíeito à üda, à liberdade. à igualdede, à sêgurança e à

propriodado, nos lormos soglJtntos:

XXXV - sáo a dos assegurados. independenlornente do pag:|mento de trôxas.

a) o diraito d€ p6tiÉo ao6 Pod6ro6 Público6 6m dr66a d€ dirdtoa ou contra ilêgaliradg or/ ebuso d6 poderi

Este diíeilo üsa a eíelrv.Í o podeÍ de autotulda âdminisfativa €onsubslanciado na pgssibilidade de a Administraçáo

Íever sêus pópáo(l âtos, alcançBndo aspectos de legêhdade ê ménto, ineíentes ao poder{evêí gerâl de ügilànciã da Administração PÚblica.

O OÉVER DE ÀUTOTUTELA, Sogundo o § 2" do âít. 62 da Lei no 9.784/99, dêmonstrs qus "o não conhecimento (b
recrrrso nào impede â Administração de rever de oííçio o alo tegal, d€sde $rc não ocoíÍida I p.ec'lusào adminlstrativa.'

A adicabilidade desle disposiüvo culminou com a íoímulâÉo de duas súmulas, as quars píescrevem qus

'8 AdministraÉo pode anular sêus pópíios ato§, quándo êivado6 dê vicb6 quo os lomem ilegais, poíque ddes náo
Ês oíginam dir€ilo§. ou Íwogâ.Jos. poí ítbtúo de conveniâncja ou opoíunírade. respêitâdos 06 diÍeitoE adquiÍtdos e
rq$dvada, €íí todo6 os c€§o§, a apreclaçáo iudiclal'

(Súmda 473. STF)

'a AdmínishaÉo Públic8 podo dsdara. a nultdâdo dos sous própÍlgs ab§. (Súmula 346, STF).

Noa§s coot6xto. inot§tiantê a tnorislancae de prazo Íêcursal. a prgscnb p6tição é câbível. umâ vez que indica nolória
ilEgalldad€, merec6ndo seí consideÍada para fins dô r€visáo do ato.

Ém Í6c. do ato contâmincdo por quslqu.r vlclo d. Il.gâlldâd.. o edmhl6lrâd., dâr,/. (€ nào âD6nâs podê) rnrrlálo A
Adrxn6trâçào atra sob a ágidc do p.inciplo da lcgalirado (art 37 da ConêúttiÉo Fodo.6l). de íiodo que, 6€ ô âto á ilêgâ|, têm o dovôí cto

prêcedeÍ à sua anulaçáo. ainda nâ osleÉ âdminislratvs, p6rE o fim dê rostaurár a lcgâlilsdô desoiâde.

Podanlo. d€ncamos abaüo os motivos quo conduzem â nêc8ssária rsvisáo do ato por manÍssla egalidade

Como um @p.r, !eÍ.lrbô.'ado G âiocutado, o minimo

gAe_Olganl!çl!!_9ígll-ll9gfltf_á_!tr_pl9ÍlglglhJtuCld.dc ê com bo. dur.bllld.dc. Não rndou com o costumoiro aceío a

httpsJ/msll.go€la.coÍn/mâil/u/(y?lI=92c69d6ê69&visw-pt&§eaích.all&f,crmthül-lhrêâd-í:17806,1987662150624o&simplimsg-f:178064987662'l . . 219
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Cômtssâo d. Julgmentô de.t! Llclt çào- âo .lãbo.er o d..crlllyo . íeqül3ltoi llo lTÉiI 25"3!!ü1. vlrto oue o v.lor do Í,í!úr., nlo
e3É condlr€nle com oa llqulallo3 âatabeleêlalG.

val. rcri:lLí oue oi nquLilor do .dllrl .rtão co.rdt .íLt poi! ..p.clicâ b.lrnçLpedírL19-gnf--ónEf
q@'@IlÍrjlrmpnl-aÊ!f,isânEül§
ertâbâlâcidas no êditâli

BALAI.IÇA OIGITAL I5 KG. BL1 (PRolNFÂNclA) 1 RS 615,0O R§ O,M RI O,@ Ri 615.00

BALANçA PLAIAFORMA 15OKG . BL2 (PROINFÂNCIA} (VER DESCRçÃO DO ÍTEM NO ANEXO . CAOERNO DE INFORMAÇÔES

TÊCNICAS. BL2}

1 Rt 793,S Rr3 Í.508,33 R5 714,35 R$ 1.50E,33

eÂrÁNÇA DE PRÂTO - CAPACIDADE 15 KG - BL (MODELO PROINFANCTA) 1 RS 610,30 R§ 0,00 Ri 0.00 RS ô10,30

O-pllgo cslsbelocido "te ue o órgÃq
púlllçe-OigpAdgrIlzÀÍ5S_delAl_ntgdUle_que ó Í€sHlo â uso domósllco G r€sld.nclrl.

^r 
bâlâÍrcá. domá.úcâ. noÍmrlm.nlr 8áo dâ vidro ou plLtico a aão bâlânçâ3 da u.o re.líilo . u.o

,.sld.nci.l ê dorná.íco"-ElC-p!!ú4Ín-Êf{a-pÍocê33o ab a.íiílcecao lunto .o |I{XETRO . não oos.uôm SEIO OE I/EnúFICACÃO

l!!!!gI8Q, sêndo qu" cêrtiíicaçi, iunto ao ó.9áo é r.quisito obíig.ló.io para BALA çAS paÍâ pegâqêrrr HUÍrlÂNÂ eÍrl
ê6tebclecim.ntos d€ §ãúdo (perá sêgurança dô cldadào) ou Gm quâlquêÍ aClc.çáo DE PESAGEiI dênllo dê úm ó.9áo púHico
(para s.gurança do cldadâo) pols b.lança para pêsâgEm êm órgàô públlco ÀleJ:jr_j§q3e0!àtl&9.tQlEgte_Rlilhljt!._DÀe_neílS
llhuiÍir bâlâhcâ. dolr|.rlicâr col'l llm Íêsldânciâ1..

DESACOROO.

O INMEI,ITRO/IPEM ADVERTE CLARAMENTE It{CLUSIVE EM SEU WEASITE:

htFsr;mâ l.gooqle.côm/ms 
^rm/?iI=e2c69dee698viêw=pt&sêáÍch=ãll&pêmthb=thrêád-f:17806i1987662159624O&simpi=rhsgJ:1780ô49876621 

. 3/g
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-tFttF

Coíno é sabido, as ernpíesas qu6 preleíúêm paíticipaí dê qualqueí pÍocêsso licitalóíio nscessilam seguk notm6s

íurúaÍÍtontadÉ 6m l6i, somprr visando âsláalêcor a s€|rçâo da prolEta rhais vântaiosâ para a AdminislraÇào e ÍBspoitando dguns
pnncapio§. üsando gâranür assim, principalm€nt6. a igualdado 6 a comp€lilivftrade 6íllÍ€ o3 licitânl.s.

:

!

t p êé EO. a,a: al ri..rtao{;-lEr.ã, a

Obs: p'r3cnta rrcurso tem imag€ns quG podem nào scr suportâdas pêlo poíâI, dcaia Íorma ênviamos lâmtÉm o rccutso por ê{nail

a}! loÍrltã complete corn 03 prlnt3 e imagtos

,,.foda botança uú r.d. pü. tansaçóos codorc@is g.hlt&,,ür, devo obrigatodamenle sot do mo<lolo .Ptov.do
polo ÍNHEnRO, a sq vernc',d. perlo.rlctmento pêlo lnslltuto do Pesos e lll€üd.s & Esa,do do Rlo do Janelro (lPErl-RJ)...

Do rEMERÀRto E tNExEoulvEL pREço DE REFERÊNclA

DenlÍo dêssâs no.mâs êxige.§e o§ .equisitos mlnimos qrranto a sua capacidade de execução do objeto do cont.alo.

bôm coíno a condi(Éo de hablitaçâo do pÍs{endiro ünqrlo juÍídico. É nêcâssáíb poíituaí qus o quo s€ oxrgs da Admrnrstrsçáo ó qu€ busque

s6mpre a ÍylelhoÍ proposta. Por óbvio qua uma propostá cqh valor reduziro 6m r€laçâo às doÍllab a principio âpaíEnta 9€r aqrola qug dô falo
mdhor roprcsont€ o inl€.e6s€ püUico. tro(hyrâ t"l plesgrglsle-Oác.Jq[9tr-a.Igelidad!-Cuaôdo o @
íeouisilc rêàs ale mercado.

A ôsliÍnetivâ d6 pÍ6ços ap.€sontada pds Admirustraçào Públbs dgw coaíes9oírdd e uma contrapísdaçáo lustá e

râzoávêl, d€ íoíma I cobóÍ 06 q./sios g permíiÍ que o coí ratÊdo sufirâ algum lucÍo. Tal e6limsliva de prsços á impíaticáv6l no rn6rcado, pois

sêgllêí cobtê 06 c!sto6. Assrm, o valoa ostinâdo. ápa6§êôtâ indlcbô dê inexêquitilijâde. pds nào é grficiêntô soquôr para cobrir 06 cu6lo6 do
produlo, salário. oa encargoc incidentes sobÍe os ssláíios, os insuÍnoa, tara êdminiatr€úvâ. lucro3 e ributor. Pottânto, a ilegâlidade da

e§imada pesquisa de preços coarslitúse em vloo insãrávd de oaEem, ícando o editd rxro do plono di.ailo e ssus truIG sem êÍ€ito, lornando-

o não ebludicávôl alnda qú€ sêia mântido o côrtam€ naa atuaia condiçôea.

t{Fsr/ma.9o€lê.cô.n/mãiltu/ÍV?ik=92cô9dao69&vlêw,pt&s6erch=âÍ&p€rmthrd=lhr6adJ:1780649876621596240&6impl=msg-t1780649876621... 4/9

:dô otroal

IJü3

I

O valoÍ náo repre§€írta a rêalHad€ do ínercado e correspoode a u.n valo. âbaixo do praücado p€les emptê6es que

âluam nesse s€toí. Cdrsoaole É afirmado. a Lei n. 8-666/93 píevê em sêu âr1.48, lndso ll, â Écô$idedê d€ âíêri;ão de p.êços exequívêis

durante o procasso llotatóno. A admnislraÉo devs ss ass€gurar de que as píopostas apresôntâdâs sclam üávoi6 ê. paÉ tanto, dÉvê certificâí

o proço por rn6io d€ docum€nlo6 quê comprovún qu6 os c:l.lstos oflvolvidos sáo co€Íanlas com os pa€ços de mercsdo e quo os cooficiênlâs do

píodutivilôdo são compatiwb com a exêcüçáo do obrêto do conlrâto. Logô, seíido un valoÍ insufÉbnto peaâ coÚir os q§tos do seívço e êm

a

a
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dara d€sconÍoímdãd€ coír os pn ços usualm€Í s praücadG m nEícdo, €3s€ vdoÍ inüabilizará a contrâtação poÍ p.9ço iusto s razoáv€I.

Nêsss sentido. a liçào do MaíC Jtlslôn Fího:

"Ressane-ss grre o prsço màxlrno litado pode sq úlclo de questionamúio pot pafts dos lkiaanlae, nd medkla em

que se ceftrctetize coÍp inexequlvel. Fixar geço máximo náo é a via paía d Adminislraçáo inviab Bsr coolral,çáo

paa Neço ju§o. Qusodo d ,drní,t,6,?íação *utú c,edo vald cott'ro sendo o má.xlimo adrn s§Ív€/ e produzia Bdução qP
lomêr inviâvel o exocüçâo do coôlrêto, carocledzat-s€-á dg§r,io t ê poarer.' (ln Coínêntârio§ à Lei de LicilaÇÔes e

Cqrt?tos Admmrst ativos. 1l'Edçào. 2005. Ed. Dislática, É9. 393).

Anlê o exposto, viêÍn6 poí meio destê aêquêrêí qúe seja srspdrso o êdital. paia a íoaliraçâo d€ nova pêsqlisâ de

preçG. seia po. solicitâçáo por êmail, ou por pesqulsa ne inlernel com empresa8 irôneas a fm dc obtcr valorês ju6tos para a obtençáo da

m&ia dos valoíês de íeÍeíênciâ. A definiÉo de preçls infeÍioíes aos pGlicâdos no mercado além de exigk aterdimcnlo com píeç6
inêxequivêis podg atrai peÍâ o cedãmo ompí€sas que nâo po3suem câpacidad€ óÊ ateodgÍ ao lkiHo. mas que paúcjpam cqno avantuEaras

com rigco d6 não entrEg8 do contÍato ou onlr€ga dê produto diwrgônto o de qualidads e durablilade inÍeÍior. Tal Íalor gara para a
AdministraÉo futr.€ onorosidade ex6:êssiva. O Tribunâl de Conlas da UnÉo maniíBtou-sg soõro o tema. hdicando a impÍescindibiftdade de

cohsúlâ. as 6onl6s dê p€squis€ qu6 sâram câpazos de .op.osontar o mercado ACÔRDÂO E€E 2Or3 - PLENÁRIO 6. Para a esümativâ do

píeço e 3êr coolÍalado, é nec€ssáÍb clnsdlar as fonles de pesquisa que sejam capazes de rep.esentâr o meíçádo. A píopôsito, o Voto que

coírduau o Acóídáo 2.170/2007 - TCU - Plenáno. citado ío r6lalono dê audiloíra, !úica êremdo6 de fontes de pesquisa de pÍeço, in veítis:
"Esse conjunto dg prgços ao qual me Í6ígri @Íro'cesla de prgÇos acêitáveis' podo sgr oriundo, poí êxemplo, dê posquisas iunlo a

fomecedoíes. valoros adiudicados êm licitaço€s de óígâos públhrs - indusos equêles conslantos rx, Coíhpíasnel -, valorcs Íegislíados em

atas de SRe entre outras íontes disponíveis tanto para os gestorcs corno paÉ os orgàos de confde - a exefiplo de compraícontràtaçõê
roalizadas por corpordÉ€s pnvadâs 6m condiÉ6s idênticas ou s€rÍ!êlhantês àqijalas da Adminislraçáo Pública -, dssdo qu6. com rolaçáo a
quâlqueÍ dâs íonl6s utilazedss, sqsm €xpurgedos os vsloíes qlrê. manií6atamôntê, não rêpr€â€nlam a Í6ôliddê do morc€do.'Nessê senhdo a

IÇão de tirôÍlal Justen Frlho: Ressaltese que o preça máxlÍno frxado pode seí obirlo dê qu€stionamenb por parte dos liciiahtes, na medidâ em
quê s€ caràclêrizê como iô€xequível. Fixar p.êçp márino náo é a via paía a Administ.'aÉo inviabiizar contrataÉo por preço iusto. Ouando a

Admimstraçáo apuÍar c€rto valoí como sêÍrdo o máxrmo adínisslvd c produzir rodução qJc to.ôar inüávd a cxeq,(Éo do co.rtrato. caraclêízaí-
s€-á desvio d€ poder. (in Comanláíbs L€i d€ Licitaçõ€s ê Conlratos AdministralivG. 1'l' EdrÉo. 2005. Ed. Dialótica. pá9. 393)-

O resÍreilado PÍoí. Jêsge Toíes assim assoveÍs sobre o preço inerequlvel, ou lnviáwl, como preíerc denorhlnôí:

Preço itNiávet é agúele quo sequoí cúto o cuslo do ptodtdo. dt obíe ou do §€tyíço- tnaceitável que empre§É pdvada
(gue alfida scwne o lucto) possa cotar preço abaixo dg çustg, g qw a levada a aícar cofi pIe.r'urzo se s€lsse
vancadoía do cedamê. d.liudicando-llv o têsp€slivo objeto- lal lato. @í inc,,ngíttente @fi a ,€.záo do existi. de ,ú
emprêoodimento çgneídal ou iduslriêl (o lucm). @Nu4 nê@ssoíia,7rente, à ilogitírnameúo, iítclusiw asfrxiandp
Çodrpelidoíes tu meno. @íe. Sáo /ripótoses p 'ôurstas na Lei n" 1.1 37. do 1 0.09.62 que Dgla a rêüessáo N aà.JsD

.to Ndot econômic!. (PERE|RÂ JúNIOR, 2007. p. ss7-55a).

Aârlrllés§pêciÍlc.câo c erilrnirhrâ dÊ üÊggr-rnlltlOtrCa6ãlâ 
^dminlstrrÉo 

PúbÍce deve corr.Bpônd€r a
umà contrapt€§lâcào lust. o râ.toávsl. de íoÍme i cob.iÍ os cuslo5 e pe.mltlr que o contÍataab atílr". lucio.

OcoÍro qlll, trent6 e3 âirrôciíicâcõê3 tácnicas âpflllrlüÚ|fr.--eJiOaÍotef--Cloectâtivas do âdital e
Adfiinbtrecào, o valoí oalimado oão ó condiz.rte e fÉs aqrrÓln aoa cuato! do plgdllle, slndo qua não orirto no mgrcado
NÉNHUIA AÀLANCA FORTAIL PARA PESAGEI DÉ PESSOAS CERTIFICADA PELO INIíETRO qgglpr€s€nto o valor acima
gÍ9.do. À Êsllmstlv. fol teltâ com b.!e âm ume balancâ de u3o domés côrresid.ncl.t r.ndo qü. o ór9aqpúlllSg_4i!-pgdgfllgCl:
6e da tal oôdrío qu€ ó rGÉtÍfto â uso domésllco o rê3ldênclâ|.

VEJATOS OS PRECOS DAS BALATICAS PORTAÍEIS CERTIFICADAS PELO INXETRO NO MERCADO:

htlps::.ha I 9lo09ls.com/mâil/u/oriI=92c6gdâê69&vÉw=pt&sêarch:all8pêrmthil=thÍea+Í:17806,tS87662'159624o&simpl=msq-f:178064987662i . tg
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Como PgCi!!fib!tlÍ3.C4-.!Cl!!!-!e-o nl ás btl'ncâ' m"ct Wolmy, Ra'nura-Eíl@ê!' LideÍ oosau'm

oÍodutor dc uro hum.no drvtdrmcrÍe crilfic.do pddfilEl8aj-e-pÍ999-d9-n!9datC-É-49!mri!-B|l,qp,00 sêndo .rur não êxbtê

bC.nca co.n INIETRO ao cuilo lot€tlo. r i3ao-

VEJAITOS AGORA OS PRECOS OE BALANACS PORÍATIL OE USO OOIÚESTICO DE VIORO OU

o

I

G 'erOaCt

trII

tl

..

7*;
'_tl

I i Ea (.|i;. arr,_::. a

Athtia!ças doméilicas (dr_dárfiçC_910u_yiCÍO)_oo..un ElAçe_Oulli!]leliglÊerÉlL!ê9_ba!ê!çe§_dC
uto r..trilo a uro r..id.ncid. domáslico,_laapse4lD_Cdg_prôcê..o de c.íi'ílcacão iunto ao INf,ETRO. náo pef!!9m §ELa
OE VERIFICACÀO IN ETRO, nâo podêndo .sscs eqdoâÍnênros sêrem ádqulrldor nel_lJmÂlúgl9-ntiütlçe_nrr3_EÊsiSen_CÊ
humaío/prclênlês,,pois nâo sào bCancás sogqlnsjuânto ão oêso ohúdo co.ltormG lá.mplamênt êxplenâdo.

hltps:/rmád-googl€.co"lrmâiuu|onik=92c69dse69&vlsw=pt&search=all&permthd=thrcad-í:17806,í98766215S6240&slmpl=m§g-t 178m49476621 . 6/9
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Cumptlilggltçtlllus á notórie ã ílnâlldâdê pd0dp3t-lr9-U0-cAÍtrmq-Içilr!ÍiC. ond€ o quo se bu3câ ó e

êscolhe dá plllpgtlaj0E!ÍCltf0ti§-IittrliÚgre-PrÍr-r.,1EdúlnblÍagi9fúbülr-r-Cu€ alende â legl§llõào o o |NÍERESSE PÚ8LlCO.

Assim, evlbrÉo untâ cont irtaçào inêgulâr e toÍnêráíiâ, pÍop€os8 a causar prsiulzo áo erá,io. a Lei 8.666193 que r€qE

tât ato, tíaz em sêu boio rodas os parâmetíos necessáÍios pâra quê náo haiá AOUISICAO OE PROOUTO QUE NÃO ATENOE A NORMAS

LEGAS OO INMÊTRO,

Por tais razõos, as €xkÉnciias êditdicias dêvom caraclqrzar-oo. cm 6§sáncia, coiro um pÍoc€sso crynpêtitilo

dÍecbnâdo d6ntrc da oxtr6mâ lBgalidadê. úsândo &rs oblotvos a sercm pêrsegúóos em quslquer procadimento de licitsção: sdêcbnar â

proposte mâis ventaio6â p6r-á a Aúrinirlrsção e sssêgurer âos possÍvêis inlÊrÊscâdos trslsttrGntos 
'sonómico§. 

sem se âíâstar jamãb dos

priocapios ins@lfidos no ád. 3". § 1' da Lei 8-666193. io voÍbrs:

AÍt. 39 A licitâÉo dêstrne-6€ e geÍaíilií â obsoívàncio do pÍincipio conBlihrck nol d€ isonoíniâ. a !al6ção d6 píoposta

mais vãntaiosá pará a admrnistráçào e a promoçáo do d€!ânvdviÍiênb mcionel sult€írláwl e saÍá prccêssede o
plgada em egtÍita coírío.írirade com 6 píiôcítios básbc da legdiJade, da impessoslirade, de morâlidade, dâ

igualdâde, da p'Jblicidade, da probidade administ aliva. da vlnculaçâo ao instÍumenlo co.lvocalô.io. do júgamento

objctivo s dos quc lhas sáo corÍdatos.

§ 1: É vedado aos agentes Eiblicos:

l- admíir, prevâr. indúí ou tclerâ., nos alos de con\roc6ção, c,làJaulâe ou coid4:,ões quô coínpíoÍnêlrm, É3trinjãm q,
íÍustíem o s€u c8É1êl coop€tüvo, rardu3ive nos casos do Sociodade3 cooperatúâs. € €stabelggâm píghrênqas ou

dlstingaes em rczâo da natuÍdldâ(le, ds sêde ou domidüo dG licitâfiles ou dê qualquêr outra circunstânci6

impeÍlinsote ou rírelovâírt. para o g3peclfco obreto do coíttrato. rB3dvado o disÍrosto n6 §§ 59 a ,2 d6st6 adigo ê

no arL 3: dâ Lei n9 8.248. dê 23 de oulub.o de '1991: IRêdâcáo dada oelâ Lel no 12.349 de 20101

Enteridemos qu6 a llcitaçào Éblicâ não vba at6ndê. os inloÍ€as€s doa parlbdaras. mâs rim s€mpí€ à Eatisfàçà do
lÍterê6s6 púHico, pÍopoÍdúãn(b á AdÍÍ nistraçáo a possibilirâdo de rêdazâ. o n€gôcio msis vantajoso o sinullarcâm6ita assogurar aos
concoírentos â opoÍlunidade dê coÍrco êíem, em Eualdade d6 condiçôes, à contÍstgçáo prstêndida pola AdÍninistração. Sucintamonte. Hety
Lopes M€iÍelles oltj

::L!O!li9i9_é-9-brúêdhnGnto dmlnlsar.llvo madl.,rE o du.t . Ad7,,tn,l.b..cáo s.tccioa. e @,&r!e__,naf_
vrnlqfrta pr. o conâlaro de sau inaarcsse'-

DOS P€OIDOS

co'n basê nos íalG c ílJndahanto6 expo§los. a Tccoír'eolê vcrn mui rcspeito6amente perante âo nobre pregoeiÍo,
Íequ€íêa o que s€llu€l

l. Sêiâ acêito o pôdk o de iírpugnaçâo,

htDs:rínêir.9oôglê.côm,háittu/O/?ik:92ê6gdâo6gAvtew=pt&sêárch=âI&pormthij=thre-âd-í:178064987662ÍS96240&§md=msg_Í:128064987662.1
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2. Sêra realÊda umâ nova pesqu6a de |xÊços a fim ds oblsr os valores do reÍeÍêncE exgquÍvel(coníorme valoa cle

nlorcado) Nnto d0 íomecedores sérios c da irr€a dc atr,açâo dos píc'duto§ (balanças). do íorma a colaa nâ intsgra o qu€ íor solicrtado rrc eddal

e com a devrda CERTIFICAÇAO INMETRO. náo íetÍanóo píeço§ na inlêíÍ'et que vanam cmstânteÍ,entê e nào costumam alendeí ao solrcilado

nô 6d{â1. aÍm de nào Ííacassaí o @alame qrr€ ceíameílte demânda trabalho Úe6ta coínia§àol

3. Ou6 s6ra Íepublkádo o €dhal. 66coimado do vkro apontado, rEabrialde6s o pÍao inicblmorÍtê prBviÊto. coriíorÍnê

§2" do €rtigo 1 2 do decreto 3555 do :too.

4. E. por frm, sdicilamos que, no cltso d6 indeísrimsnto dâ prassnta pêçâ, o que sâ l€vanta a tltülo meraÍnentê

ergurnentaúvo, soiâ a mosma romotida â autoíidadê hi6Íárquicâ irrl€diâtârÍroírt6 supdior lgdlgÍngdLoõc o rÍdgo í00 d. Lol 8.66J'1903 !Ér.
d|r. -trllr. . d.cldr dn últlm. lnrlânclr, parà que toane cÉncia do âssunto aqui t'atado e emltá seu parecer, aprcsentarúo os tlês
orçamqntos para coiÍeÉncia da drscnçáo do it€m o do valor apÍBsrntado, írBnb ao produto solicitado no 6dilal. A AdminisEaçfo náo á
obílFde a edquiÍií produtos de baixa qualidâde e d€ píocedência dwidosá. ou s€ia, do íâbÍicâírles q{rê nâo se encoÍttrom rogulãÍes peraolê a

lêi.

Nestes Têrrnos

Pedo Dêíerimento.

Araçatuba/SP

X.C.R.S. COiIÉRCIO DE EQIJIPAXETITOS EIRELI EPP
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ESTADO DO TARANHAO
PREFEITURA iIUNICIPAL SA]IIÍA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: 12.5í1.093/OOOí-06

RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAçÃO

PROCESSO N" 0/M/2023

PREGÃO ELETRÔNrcO N" 028/2023

Trata-se de procedimento licitatório para: coNTRATAÇÃo DE PESSOA JURIDICA PARA

O FORNECIMENTO DE MATERIAL ESCOLAR PARA A REDE MUNICIPAL DE ENSINO

(ATRAVES DOS PLANOS DE AÇÕES ARTICULADAS-PAR N' 826712012 É N"

201405710), CONFORME CONDICÕES, OUANTIDADES E EXIGENCIAS

ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO COM CARACTERÍSTICAS CONSTANTES

NO CADERNO DO FNDE, conforme especificações contidas no Anexo ldo edital.

I- DA ADMISSIBILIDADE

A empresa KCR Equipamentos <licitacaol @kcrequipamentos.com.br>, inconformada

com os termos do Edital do Pregáo Eletrônico 02812023, apresentou impugnaçáo ao

instrumento convocatório no dia 241'1012023, às 12h02min de forma eletrônica no e-mail:

cplprefeitu raslp@gmail.com.

A Lei no. 10.520102 é quem dita as normas à modalidade de pregáo; no entanto, ela nada

diz com relação à impugnação ao edital. Quem delimita o tema é o Decreto Federal

n'.1O.O2412O19:

o prazo para que se possa apresentar razões de impugnação é de até 03 (dois) dias úteis
anteriores à realização da sessão, marcada para o dia 2St1Ol2O23, ou seja, até o dia

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEp: 65272-000

1

Home âoe: santalu adooarua-ma. qov.br

Art.24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio

eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para

abertura da sessão pública. § 1o A impugnação náo possui efeito suspensivo e caberá ao

pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir

sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da

impugnação.



-*2 ESTADO DO MARANHÃO

PNEFEITURA UUNTCIPAL SANTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: t2.511.093/0001-06

2Ol1Ol2O23. Desta forma, o pedido de impugnaçáo ao edital da empresa KCR

Equipamentos <licitacaol @kcrequipamentos.com.br> é INTEMPESTIVO. Contudo,

tendo em vista os princípios legais que norteiam os processos licitatórios, bem como a

transparência nos atos administrativos, apresentamos o que segue:

II. DA IMPUGNAÇAO

A empresa apresentou em suas legações, o que segue em síntese:

"Como um processo licitatório demanda uito temoo e trabalho Dara ser elaborado
e executado. o mínimo que o órgão precisa exigir e receber é um produto de
qualidade e com boa durabilidade. Não andou com o costumeiro acerto a Comissão
de Julgamento desta Licitacão, ao elaborar o descritivo e requisitos No ITEM 25. 28
e 93. visto que o valor do produto não esta condizente com os requisitos
estabelecidos.
Vale ressaltar que os reouisitos do edital estão condizentes oois especifica balança

TI tc A PEL INMETR
o VALOR DE REFERENCIA INEXEQUIVEL oara cumprir as exigências estabelecidas
no edital:

BALANÇA DTGTTAL 15 KG- BL 1 (PROTNFANCTA) 1 R$ 615,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$
615,00

1 R$ 793,98 R$ 1.508,33 R$ 714,35 R$ '1 .508,33

BALANÇA DE PRATO. CAPACIDADE 15 KG. BL (MODELO PROINFÂNCIA) 1 R$
610,30 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 610,30"

doméstico/residêncial sendo que o órgão público não pode utiliza-se de tal produto
oue e res to a uso doméstico e sidencial.

As balanças domésticas normalmente são de vidro ou plástico e são balancas de

o DE

BALANÇA PLATAFORMA 150KG - BL2 (PROTNFÂNC|A) (VER DESCRTÇÃO DO ITEM
NO ANEXO - CADERNO DE INFORMAÇÕES TECNTCAS - BL2)

sendo que certiÍicação junto ao órgão é requisito obrigató
pesagem HUMANA em estabelecimentos de saúde (para s
em qualquer aplicação DE PESAGEM dentro de um órgão

rio para BALANÇAS para
egurança do cidadão) ou
público (para segurança

Av. ProÍessor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEp: 65272-000
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-*, ESTADO DO MARANHAO

PREFETTURA MUNICIPAL SANTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: 12.511.093/OOO1-05

do cidadão) pois balança para pêsagem em óÍgão público não é de uso doméstico.
O órgão público não pode adquirir balancas domesticas com Íim residencial.

O edital está de acordo com as normas estabelecidas oelo INMETRO PORÉM o
PRECO ESTÁ EM DESACORDO.

"Com base nos fatos e fundamentos expostos, a recorrente vem mui respeitosamente
perante ao nobre pregoeiro, requerer o que segue:

1. Seja aceito o pedido de impugnação;

2. Seja realizada uma nova pesquisa de preços a fim de obter os valores de referência
exeq u ível(conforme valor de mercado), junto de fornecedores sérios e da área de atuação
dos produtos (balances), de forma a cotar na íntegra o que foi solicitado no edital e com a
devida CERTIFICAÇÃO INMETRO, não retirando preços na lnternet que variam
constantemente e náo costumam atender ao solicitado no edital, afim de não fracassar o
certame que certamente demanda trabalho desta comissão;

4. E, por fim, solicitamos que, no caso de indeferimento da presente peca, o que se
levanta a titulo meramente argumentativo, seja a mesma remetida a autoridade
hierárquica imediatamente superior conforme dispõe o artigo í 09 da Lei 8.66/1993
para que analise e decida em última lnstância, para que tome ciência do assunto aqui
tratado e emita seu parecer, apresentando os três orçamentos para conÍerência da
descrição do item e do valor apresentado, frente ao produto solicitado no edital. A
Administração não é obrigada a adquirir produtos de baixa qualidade e de procedência
duvidosa, ou seja, de fabricantes que não se encontrem regulares perante a lei.

III- DA ANÁLISE DO PEDIDO

lnicialmente, cumpre ressaltar quer o Edital atende aos princípios legais, inclusive em

relaçáo ao que determina o Art.37 da Lei 8.6666/93, visto que busca o atendimento de
forma clara e razoável dos critérios de Habilitação constante no instrumento convocatório.

ouza, 355 - Centro - Sa

)

Av. ProÍessor João Morals de S nta Luzia do Paruá - MA - CEp: 65?72-000

3. Que seja republicado o edital, escoimado do vicio apontado, reabrindo-se o prazo
inicialmente previsto, conforme §2'do artigo 12 do decreto 3555 de 2000.

3
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ESTADO DO TARANHÃO

PREFEITURA MUNTCIPAL SAI{TA LUZIA DO PARUÁ

GNPJ: 12.5Í1.093/OOOÍ-06

Primeiramente cabe ressaltar que a impugnante questiona os valores dispostos para os

itens 25 e 49 constantes no Termo de Referência. Contudo, aos valores constantes no

instrumento convocatório, foram trazidos em sede de pesquisas de preços realizadas pelo

ente federativo e compõem os PLANOS DE AÇÕES ARTICULADAS-PAR N' 826712012

E N'20í405710, que necessariamente foram reavaliadas e constatadas a viabilidade dos

preços em sede de média de mercado.

Quanto à composição dos preços, esta seguiu a lnstrução NormativaiSlTl-MPOG no

73l2O2O, segundo a qual:

"Art. 5o A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo

licitatório para a aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante a

utilização dos seguintes parâmetros, empregâdos de forma combinada ou náo:

l- Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que

as cotaçóes refiram-se a aquisições ou contratações;

ll - aquisições e contratações similares de outros entes públicos;

lll - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos

especializados ou de domínio amplo;

lV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitaçáo formal de cotação.

( .)

Sobre esse aspecto, ainda são observadas as orientações do caderno de logística de

pesquisa de preços e os entendimentos exarados pelo Tribunal de Contas da União -
TCU sobre o tema.

Nesse sentido, buscou-se a formalização do valor de referência a partir da maior

variedade possível de fontes de pesquisa, privilegiando o que se convencionou chamar de

"cesta de preços", e da maior quantidade possível de amostras, sendo os itens deste

processo são compostos por, no mínimo, três cotações. Ou seja, os valores estimados
para a contrataçáo em comento resultaram de ampla pesquisa de preços. Dessa forma,

náo há que se falar em presunção de inexeq uibilidade por comparaçáo com apenas uma

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do paruá - MA - CEp: 65272-000
Homeoaoe: santaluziadoparua.ma.gov.br
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ESTADO DO MARA'THÃO

PREFEITURA MUI{ICTPAL SANTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: 12.511.093/OOOl-O6

contrataçáo. lnexequível é a proposta cujos termos não sáo suportáveis pelo proponente,

ou seja, ele não terá condições de mantêla ao longo da execuçáo do contrato.

De acordo com Marçal Justen Filho, "a questão fundamental náo reside no valor da

proposta, por mais ínfimo que o seja; o problema é a impossibilidade de o licitante

executar aquilo que ofertou." Conclui esse pensamento ponderando que náo compete à

Administração fiscalizar a atividade empresarial, ou seja, a decisão de receber lucros ou

arcar com prejuízos é da empresa. Assim, resta claro que a empresa impugnante náo

demonstrou objetivamente que o valor estimado para a contratação não é capaz de cobrir

os custos de seu fornecimento, tornando-se inexequível.

Cabe destacar, que ao contrário da afirmaçáo da Recorrente, a Comissão de Julgamento

do Pregão Eletrônico em epígrafe, ou seja o Pregoeiro, em observação ao princípio da

segregação de funções náo é o agente ou setor responsável pela elaboraçáo dos critérios

técnicos e de exigência dispostas no Edital, cabendo a mesma o papel de conduzir e

julgar em conformidade com os critérios descritos no instrumento convocatório. Outro

ponto importante a ser observado é a citação também da recorrente: " O Dreço

estabêlecido "teoricamente" traduz uma bâlança de uso

doméstico/residencial sendo oue o óroáo oúblico náo oode utiliza-se
de tal oroduto que é restrito a uso doméstico e residencial". (Grifo

nosso). Nesse ponto, pode constatar que a própria recorrente não sabe ao

certo do que se trata o item, mesmo com a descrição constante no Anexo I

Termo de Referência, o qual possui caracterÍsticas e descriçôes suficientes
para elaboração da proposta de preços.

Ora, se a impugnante aflrma que o valor de referência é inexequível, o ônus probatório do

fato recai totalmente sobre suas arguiçóes, cabendo ao próprio fornecedor fazer prova do

que se alega, destacando que a mesma solicita que sejam realizadas novas pesquisas de

mercado, simplesmente com alegaçóes, sem qualquer fato que sustente tais ilações.

somando-se a isto o fato de que a exequibilidade das propostas comerciais ofertadas em

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Cêntro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEp; 65272-000
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ESTADO DO MARAilHÃO
PREFEITURA iIUNICIPAL SAI{TA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: 12.5Í1.O93IOOOí-06

procedimentos licitatórios náo pode ser analisada de forma isolada e sem considerar,

principalmente, a busca da proposta mais vantajosa para a administração pública. Como

é notório, que o risco da atividade empresarial deve ser sempre suportada pela empresa,

de modo que cabe ao ente público que contrata com o particular cercar-se de todas as

cautelas necessárias para a correta execuçáo do obieto contratual, o que se faz por meio

das atividades fiscalizatória e sancionatória conferidas por lei à Administração Pública.

Por todo o acima exposto, aÍirmamos tecnicamente que os preços constantes para os

itens ora atacados, bem como para os demais itens constantes no Anexo l- Termo de

Referência do Edital, bem como prazos foram definidas com o objetivo de sanar as

necessidades das Secretarias em busca do atendimento ao interesse público.

Por Íim em apreciação ao pedido apresentado pela referida empresa quanto ao Edital,

constata a desnecessidade de proceder à revisão dos pontos levantados pela impugnante

não reconhecendo irreg ularidades.

IV. CONCLUSÃO

Diante dos argumentos expostos pela impugnante, INDEFIRO a impugnação interposta

pela empresa KCR Equipamentos <licitacaoí @kcrequipamentos.com.br>.

Dessa forma, os termos e condições estabelecidos no Edital de Licitação e seus anexos,

permanecem inalterados.

Santa Luzia do Paruá- M4,25 de outubro de 2023.

$tíb'
DÕ.!tunto.t!in.do disnà1fr .nt
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João Pinheiro de Melo

Pregoeiro Oficial
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